PARECER Nº    343  , DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 569, DE 2010

De autoria do nobre Deputado André Soares, o projeto em epígrafe tem por objetivo estabelecer condições sanitárias para os banheiros públicos instalados no âmbito do Estado de São Paulo. 


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, podendo o Estado-membro, no exercício da competência concorrente que lhe confere o artigo 24, inciso XII da Constituição Federal, legislar sobre proteção e defesa da saúde.
Em suma, o Projeto pretende estabelecer a obrigatoriedade de os banheiros públicos do Estado serem dotados de vaso sanitário em aço inoxidável com ducha higiênica, assento sanitário do tipo “aberto”, proteção para assento sanitário descartável, papel higiênico sobressalente, lavatório provido de material para a limpeza e enxugo ou secagem das mãos e equipamento com álcool em gel.


Para se verificar a constitucionalidade da medida em pauta quanto ao seu conteúdo, deve-se estudá-la à luz da regra da proporcionalidade, que se subdivide na análise da adequação, da necessidade e da proporcionalidade em sentido estrito, de modo a balizar a atuação do legislador em respeito aos princípios e valores preconizados pelo constituinte. A adequação compreende a eficácia da medida pretendida frente aos objetivos que se quer alcançar. A necessidade subentende a adoção de uma medida que preserve o direito constitucional defendido da maneira menos gravosa possível, no sentido de não colidir com outros direitos fundamentais ou, se inexorável a colisão, que ela seja a mais atenuada possível. Por fim, a proporcionalidade em sentido estrito consiste no sopesamento entre o resultado pretendido e os ônus que serão criados e distribuídos em virtude da medida a ser implantada.


Quanto à adequação, a pergunta que se deve fazer é: a medida que se pretende instituir tem o condão de trazer benefícios à saúde pública da população? A resposta é positiva, uma vez que os banheiros públicos são ambientes com elevado potencial de transmissão de patologias, sendo que a limpeza e desinfecção periódica, somada aos acessórios que favorecem a assepsia, diminuem consideravelmente a exposição dos usuários a microorganismos nocivos à saúde. 


Sob a ótica da necessidade, questiona-se: a proteção à saúde é percorrida com o menor gravame possível a outros direitos fundamentais? Novamente a resposta é afirmativa, pois as transformações que se pretende efetuar nos banheiros públicos não entram em choque com os direitos dos cidadãos, havendo impactos apenas na esfera patrimonial, não se podendo falar, assim, que a medida rivaliza com alguma alternativa que seja menos onerosa e que, ao mesmo tempo, atinja os mesmos fins ora almejados.


Por fim, quanto à proporcionalidade em sentido estrito, vislumbra-se, de um lado, o gasto público para melhorar as instalações sanitárias dos banheiros de uso coletivo e, de outro lado, a evitação da contaminação por microorganismos pelos usuários daqueles banheiros. Deve-se atentar para o fato de que a precariedade das instalações sanitárias nos espaços públicos afeta toda a coletividade, com maior ou menor intensidade, sendo razoável exigir de toda a população o custeio de sua melhoria, máxime quando está em jogo a defesa da saúde pública. Vê-se, portanto, que os ônus são distribuídos de maneira igualitária e proporcional entre aqueles que irão usufruir os benefícios advindos do Projeto de lei. 


Ao fim, pode-se dizer que o Projeto de lei em comento institui uma medida que se enquadra na competência legislativa dos Estados-membros, e é constitucional quanto ao seu conteúdo, uma vez que se coaduna com os valores ínsitos na Carta Magna e é aceitável perante o crivo da regra da proporcionalidade.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 569, de 2010.


É o nosso parecer.

a)Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 1-12-2010

a)Fernando Capez – Presidente
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